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BIOGRAFIA1

Nascido em João Pessoa, na Paraíba, 
Ezequias se mudou para Recife, onde estu-
dou no Colégio Estadual de Pernambuco e, 
posteriormente, na Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE), onde se formou em 
Geologia, no ano de 1968. 

Ezequias concluiu com di�culdades 
materiais o curso superior. Formado, foi admi-
tido no First National City Bank e, depois, no 
Grupo Industrial João Santos, especi�camente 
na Itapessoca Agro Industrial S/A., Itapicuru 
Agro Industrial S/A. e Empresa de Produtos 
Químicos e Fertilizantes S/A. – Profertil, em-
presas nas quais exerceu a pro�ssão de geólo-
go. Trabalhou, ainda, como professor de ma-
temática do Colégio de Freiras da Medalha 
Milagrosa, em Socorro (PE).2

Em 19 de junho de 1964, foi ouvido 
no Cartório da Delegacia Auxiliar, na cidade de 
Recife (PE), por ser sócio da Sociedade Cultural 
Pernambucana Brasil-União Soviética. No ter-
mo de declarações, a�rmou apenas ter o de-
sejo de aprender a língua russa e relatou não 
ter exercido atividades políticas nessa organi-
zação.3 Em dezembro de 1967, a Delegacia de 
Segurança Social concluiu inquérito instaura-
do contra Ezequias e outras pessoas que foram 
indiciadas por envolvimento em atividades do 
Comitê Universitário do Partido Comunista 
Brasileiro, entendidas como de natureza con-
trária à Lei de Segurança Nacional vigente.4

Documento da Delegacia de 
Segurança Social, que reproduziu Informe 
no 32, de 28 de abril de 1969, da 2ª Seção da 
Polícia Militar de Pernambuco, Arquivado 
na Pasta de Sindicalistas no 441-A, quali�cou 
Ezequias como “um dos principais líderes do 
movimento esquerdista dentro da Escola de 
Geologia”; para �ns de comprovação do ale-
gado, teriam sido colacionados relatos de su-
postas participações em greves, passeatas e 
comícios no movimento estudantil. Ainda, de 
acordo com esse documento, Ezequias seria 
um “comunista convicto com base �losó�ca”.5

A despeito desses registros nos órgãos 
de segurança e de ser �chado no DOPS/PE, 
Ezequias Bezerra da Rocha não possuía mili-
tância ativa no Partido Comunista Brasileiro 
Revolucionário (PCBR), tendo sido de�nido, 
em vários depoimentos de militantes, apenas, 
como um simpatizante do partido.

Guilhermina Bezerra da Rocha, es-
posa de Ezequias, também foi presa no mo-
mento da detenção do marido, em março de 
1972. Guilhermina veio a óbito, em decorrên-
cia de um acidente de automóvel, na data de 5 
de setembro de 1977.6

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV

Ezequias Bezerra da Rocha foi reco-
nhecido como desaparecido político e consta 
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DATA E LOCAL DE NASCIMENTO: 24/12/1944, João Pessoa (PB)
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no Anexo I da Lei n° 9.140/95. O pedido de 
indenização requerido pela família junto ao 
Processo no 024/96 foi deferido pela Comissão 
Especial sobre Mortos e Desaparecidos 
Políticos. Seu nome está no Dossiê ditadura: 
mortos e desaparecidos políticos no Brasil (1964-
1985), organizado pela Comissão de Familiares 
de Mortos e Desaparecidos Políticos. 

Em homenagem a Ezequias, a cida-
de de São Paulo deu seu nome a uma rua na 
Vila São Silvestre, e no Rio de Janeiro, o mes-
mo se deu com uma rua no bairro Paciência.7

CIRCUNSTÂNCIAS DE 
DESAPARECIMENTO E MORTE

Ezequias era o proprietário do au-
tomóvel Volkswagen emprestado à Miriam 
Lopes Verbena, no dia 8 de março de 1972. 
Nessa ocasião e data, Miriam morreu, junta-
mente com seu marido, Luis Aberto Andrade 
Sá e Benevides, ambos militantes do PCBR, 
em um acidente automobilístico, cujas circuns-
tâncias nunca foram totalmente esclarecidas. 

No momento da prisão e do subse-
quente desaparecimento forçado, Ezequias es-
tava com viagem marcada para Salvador (BA), 
onde faria pós-graduação na área de Geofísica 
e os seus irmãos estavam lhe auxiliando a pro-
videnciar a venda do veículo dani�cado no aci-
dente com o casal Miriam Lopes e Luis Alberto. 

Ezequias não estava na clandestini-
dade, tampouco era perseguido pelos órgãos de 
segurança no momento anterior à sua prisão, se-
gundo as pesquisas efetuadas pela CNV e pela 
Comissão Estadual da Memória e Verdade Dom 
Helder Câmara (CEMVDHC), tanto que, após 
o acidente com Miriam Lopes Verbena e Luis 
Alberto Sá e Benevides, ele foi voluntariamente 
com seu irmão para Caruaru, no dia 9 de mar-
ço de 1972, para tentar resgatar os destroços do 
carro que havia emprestado ao casal, nos depar-
tamentos policiais competentes.

Por ser o proprietário do veículo 
conduzido pelo casal de militantes do partido, 
Ezequias foi associado pelos órgãos de seguran-

ça às ações do PCBR no Estado. Documento da 
Delegacia de Segurança Social registrou o Pedido 
de Busca no 12-DSS/72, de 10 de março de 1972, 
cujo assunto foi a “localização e captura de ele-
mento subversivo”, em referência à Ezequias.8

Na madrugada do dia 11 de março 
de 1972, por volta de 1h00, Ezequias Bezerra 
da Rocha e sua esposa, Guilhermina Bezerra 
da Rocha, foram presos arbitrariamente pelo 
DOI do IV Exército, e �caram sob custódia 
desse órgão. A prisão do casal pelo DOI do IV 
Exército, colocados à disposição da Secretaria 
de Segurança Pública de Pernambuco, tam-
bém foi informada pelo Delegado do DOPS/
PE, Redivaldo Oliveira Acioly, por meio 
de Ofício enviado ao ministro brigadeiro 
Armando Perdigão, na data de 6 de abril de 
1972.9 Dois meses depois, em 6 de junho de 
1972, o delegado do DOPS/PE informou, em 
resposta ao habeas corpus impetrado pelo advo-
gado Fernando Fragoso no Superior Tribunal 
Militar,10 por meio de telegrama enviado ao 
então ministro Nelson Sampaio, do Superior 
Tribunal Militar (STM), que “o preso político 
Ezequias Bezerra da Rocha, havia se evadido 
e resgatado por elementos não identi�cados”. 

Essa versão foi descrita nos Relatórios 
das Forças Armadas enviados ao então minis-
tro da Justiça, Maurício Correa, em dezem-
bro de 1993. Sobre Ezequias, o Relatório da 
Aeronáutica registra que 

[...] preso pelo DOI/IV EX, no, dia 
11 Mar 72, tendo sido encontrado em 
seu poder farto material subversivo. Na 
noite do dia 11 Mar 72, foi conduzido 
para a região da Cidade Universitária 
(BR/232), a �m de cobrir “um ponto’”, 
tendo sido nesta ocasião resgatado por 
seus companheiros de subversão, os 
quais o conduziram num VW 1300, 
cor branca, placa não identi�cada, ape-
sar de todas as tentativas dos agentes 
de segurança no sentido de detê-lo, o 
que ocasionou forte tiroteio de ambos 
os lados; entretanto, não há dados que 
comprovem se o mesmo encontra-se 
morto ou desaparecido.11
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Na �cha de antecedentes de Ezequias 
Bezerra da Rocha na Delegacia de Ordem 
Social, fornecida pela Secretaria de Segurança 
Pública de Pernambuco, consta que:

11.03.1972 – foi preso por um Órgão de 
Segurança para averiguações sobre ativi-
dades contrárias à Segurança do Estado. 
Na mesma data foi posto à disposição 
desta Secretaria de Segurança Pública, 
em virtude de haver sido instaurado in-
quérito policial nesta Delegacia, a �m 
de apurar atividades do PCBR (Partido 
Comunista Brasileiro Revolucionário) 
na área, cujo feito encontra-se em anda-
mento. Segundo informações do órgão 
de Segurança, o paciente EZEQUIAS 
BEZERRA DA ROCHA, às 20,00 do 
mesmo dia de sua prisão, evadiu-se ten-
do sido resgatado por elementos ainda 
não identi�cados.12

Em depoimento prestado após a sua 
libertação da prisão, Guilhermina descreveu 
as torturas a que Ezequias foi submetido nas 
dependências do IV Exército:

Fomos conduzidos para dentro e eu fui 
posta numa cela enquanto Ezequias foi 
ao interrogatório. Mas aquilo não era 
interrogatório, era um verdadeiro mas-
sacre aplicado numa pessoa indefesa. 
De onde eu estava ouvia a pancadaria. 
Foram horas terríveis. Aquilo parecia 
mais um pesadelo. Eu queria acordar 
e não conseguia. Houve momentos em 
que pensava que o Quias [Ezequias] 
estava morto, pelo silêncio de dor que 
se fazia, pois não era possível, tantos 
bater tanto numa única pessoa. Depois 
de muito tempo eles pararam de tor-
turá-lo e o colocaram numa cela per-
to da minha. Quando ele passou por 
mim, carregado por policiais, parecia 
um farrapo humano, havia sangue por 
todas as partes do seu corpo. Não con-
seguia nem �car de pé. [...] 

Dormi vencida pelo cansaço. Ao me 
acordar, procurei imediatamente por 
ele. Os carcereiros diziam-me sim-
plesmente que não tinha sido preso 
nenhum Ezequias. Insisti por diversas 

vezes, porém em vão. Ninguém mais 
me informou o paradeiro dele. Posso 
a�rmar, categoricamente, que no es-
tado físico em que o vi ele não tinha 
condições nem de matar uma mosca, 
quanto mais fugir ou tomar qualquer 
outra atitude. Eles mataram o meu 
querido Quias...13

No dia 12 de março de 1972, a 
Delegacia de Polícia do Município de Escada 
(PE), por meio do ofício no 78/72, encami-
nhou ao Instituto de Medicina Legal do Recife, 
um corpo com características similares às de 
Ezequias Bezerra da Rocha, localizado na bar-
ragem do “Bambu”, no Engenho Massauassú, 
com sinais de tortura, com pés e mãos amarra-
dos. No mesmo ofício, consta a informação de 
que o corpo foi deixado por uma “Rural Ford, 
de cor verde e branca, sem placas”.14 Os familia-
res de Ezequias tomaram conhecimento desse 
fato pela imprensa e, mesmo com a constatação 
da semelhança entre as características físicas do 
corpo encontrado e o de Ezequias, foram im-
pedidos pelos agentes dos órgãos policiais de 
retirar o cadáver, informados de que se referia a 
uma outra pessoa, já identi�cada. 

Somente em 1991, em traba-
lho realizado pela Comissão de Pesquisa e 
Levantamento dos Mortos e Desaparecidos 
Políticos, em Pernambuco, foi feita uma perí-
cia datiloscópica em prontuário do DOPS/PE 
nas impressões digitais contidas nesse ofício no 
78/72, proveniente da Delegacia de Polícia do 
Município de Escada (PE), na qual foi consta-
tada que o corpo sonegado aos familiares era, 
de fato, o de Ezequias.15

A CEMVDHC recebeu o Laudo 
Tanatoscópico e o ofício de remoção do cor-
po de Ezequias Bezerra da Rocha, encontra-
dos em 12 de novembro de 2013, pela equi-
pe de Catalogação do Acervo do Instituto de 
Medicina Legal Antônio Persivo Cunha, do 
Arquivo Público Jordão Emerenciano (Apeje). 
O laudo descreve as inúmeras lesões no corpo 
de Ezequias, que atestam as torturas sofridas 
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antes de sua morte e desaparecimento, além de 
desmontarem a falsa versão de fuga produzida 
pelos órgãos estatais de segurança.16

Por semelhante modo, conforme 
matéria de Elio Gaspari, o general Vicente 
de Paulo Dale Coutinho, que seria, poste-
riormente, ministro do Exército de Ernesto 
Geisel, a partir de março de 1974, a�rmou 
ter participado, juntamente com um major, 
sob seu comando, à época que che�ava o DOI 
do IV Exército, das ações que culminaram 
na morte e no desaparecimento de Ezequias 
Bezerra da Rocha.17

Ademais, merece ser sublinhado que 
o coronel do Exército Confúcio Danton de 
Paula Avelino atuava em função de comando 
no DOI do IV Exército, no período das mortes 
de Ezequias Bezerra da Rocha, de Luis Alberto 
Andrade de Sá e Benevides e de Miriam Lopes 
Verbena. Apontado como chefe do DOI-
CODI do IV Exército, o coronel Confúcio 
teria dito, segundo depoimento de Piragibe 
Castro Alves, em 15 de março de 1998, sobre a 
morte do casal Luis Alberto e Miriam Lopes:18 
“é verdade, nós acabamos com eles”. De acor-
do ainda com relato de Piragine, Reynaldo 
Benevides, irmão de Luis Alberto Andrade de 
Sá e Benevides, identi�cou Confúcio como o 
Chefe do DOI-CODI do IV Exército, com 
quem teria tratado pessoalmente em Recife da 
liberação do corpo de seu irmão, na semana se-
guinte à morte de Luis Alberto, para conduzi-
-lo ao Rio de Janeiro, o que não foi autorizado. 

Confúcio Danton de Paula Avelino 
foi nomeado, em 17 de setembro de 1971, agen-
te diretor do Quartel General do IV Exército 
(QG/IV Ex), pelo general Vicente de Paulo 
Dale Coutinho, e exerceu, ao longo de 1972, 
de forma alternada, por alguns períodos, a fun-
ção de chefe do Estado-Maior do IV Exército. 
Auxiliar direto do general Vicente de Paulo 
Dale Coutinho, Confúcio foi elogiado por ele 
com destaque para sua atuação à frente da re-
pressão no Nordeste, na data de 4 de janeiro 
de 1973, em Boletim informativo do Exército, 

na ocasião em que foi promovido ao posto de 
general, nos seguintes termos:19

Chefe do EM da 2o RM, no período 
mais aguado da subversão no Brasil 
que escolheu o Estado de São Paulo 
como principal teatro para suas ope-
rações. [...] Perdi-o, justamente nesse 
período difícil, quando foi escolhido 
pelo próprio Presidente da República 
para comandar a Polícia Militar de São 
Paulo, onde prestou reais serviços a 
esse Estado da Federação naquela luta 
contra a subversão. Durante meu co-
mando no IV Exército, mais uma vez, 
contei com a prestimosa colaboração 
deste brilhante o�cial, nas funções de 
Subchefe do meu Estado-Maior, cons-
tituindo no elemento chave de toda a 
luta contra o terrorismo no Nordeste, 
nesse período, e que agora, vem alcan-
çar as estrelas do generalato na Che�a 
de meu Gabinete no meu DMB [De-
partamento de Material Bélico]. 

A família não conseguiu, até o 
presente momento, ter acesso ao corpo de 
Ezequias, razão pela qual os efeitos de desapa-
recimento forçado permanecem.

LOCAL DE DESAPARECIMENTO E 
MORTE

Recife, PE. DOI do IV Exército. 

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA
1. CADEIA DE COMANDO DO(S) ÓRGÃO(S) 
ENVOLVIDO(S) NO DESAPARECIMENTO  
E NA MORTE

Presidente da República: general  
de Exército Emílio Garrastazu Médici
Ministro do Exército: general  
de Exército Orlando Beckmann Geisel
Comandante do IV Exército:  
general de Exército Vicente de Paulo 
Dale Coutinho
Comandante da 7ª Região Militar:  
general de Divisão Paulo Carneiro 
Tomas Alves
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Chefe do Estado-Maior do IV 
Exército: general de Brigada Everaldo 
José da Silva

Chefe do CODI do IV Exército:  
coronel do Exército Confúcio Danton 
de Paula Avelino

FONTES PRINCIPAIS DE INVESTIGAÇÃO
1. DOCUMENTOS QUE ELUCIDAM CIRCUNSTÂNCIAS DO DESAPARECIMENTO E DA MORTE

IDENTIFICAÇÃO DA  
FONTE DOCUMENTAL

TÍTULO E DATA  
DO DOCUMENTO

ÓRGÃO PRODUTOR 
DO DOCUMENTO

INFORMAÇÕES  
RELEVANTES 

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0033_0001, p. 87. 

Pedido de Busca no 12-DSS/72, 
de 10 de março de 1972. 

Delegacia de Segurança 
Social de Pernambuco.

Registra o pedido de busca com o 
objetivo de promover a “localização 
e captura de elemento subversivo”, 
em referência à Ezequias.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0033_0001, p. 92.

Ofício do Delegado do 
DOPS/PE, Redivaldo 
Oliveira Acioly, enviado ao 
ministro brigadeiro Armando 
Perdigão, em 6/4/1972.

Delegacia de Segurança 
Social de Pernambuco.

O documento registra a prisão de 
Ezequias e sua esposa, Guilhermina, 
pelo DOI do IV Exército, colocados 
à disposição da Secretaria de 
Segurança Pública de Pernambuco.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0033_0001, pp. 
51-52. Apud: Publicação 
do Comitê Brasileiro pela 
Anistia, Edições Opção, RJ.

Testemunho prestado após 
a liberação de Guilhermina 
da prisão, em publicação 
do Comitê Brasileiro pela 
Anistia, sem data.

Guilhermina descreveu as torturas 
a que Ezequias foi submetido 
nas dependências do IV Exército 
enquanto estiveram presos 
nesse órgão em 11/3/1972.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0033_0001, p. 93.

Telegrama do delegado 
do DOPS/PE, Redivaldo 
Oliveira Acioly, enviado 
ao então ministro Nelson 
Sampaio, do Superior 
Tribunal Militar (STM), 
em 6 de junho de 1972.

Delegacia de Segurança 
Social de Pernambuco.

Informe de que “o preso político 
Ezequias Bezerra da Rocha, havia se 
evadido e resgatado por elementos 
não identi�cados”, em resposta 
ao habeas corpus impetrado pelo 
advogado Fernando Fragoso no 
Superior Tribunal Militar.

Arquivo Nacional: 
CEMDP BR_DFANBSB_
AT0_0033_0001, p. 20. 

Ofício no 78/72, de 12 
de março de 1972.

Delegacia de Polícia 
do Município de 
Escada (PE).

O ofício narra o envio ao Instituto 
de Medicina Legal do Recife de 
um corpo com características 
similares às de Ezequias Bezerra 
da Rocha, localizado na barragem 
do “Bambu”, no Engenho 
Massauassú, com sinais de tortura, 
com pés e mãos amarrados. 

Arquivo Nacional: 
CEMDP BR_DFANBSB_
AT0_0033_0001, pp. 21-26.

Perícia datiloscópica, 
de 19/8/1991. 

Diretoria Geral de 
Polícia Cientí�ca.
Instituto de Polícia 
Técnica (PE).

Perícia datiloscópica em prontuário 
do DOPS/PE nas impressões 
digitais contidas no ofício no 
78/72, proveniente da Delegacia 
de Polícia do Município de Escada 
(PE), na qual foi constatada que 
o corpo sonegado aos familiares 
era, de fato, o de Ezequias.

Arquivo CNV, 
00092.003132/2014-15, pp. 1-8.

Perícia Tanatoscópica, 
de 13/3/1972. 

Instituto de Medicina 
Legal de Pernambuco.

Descrição das inúmeras lesões no 
corpo de Ezequias, que atestam 
as torturas que sofreu antes da 
morte e do desaparecimento. 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Diante das circunstâncias do caso e das investigações realizadas, conclui-se que Ezequias 

Bezerra da Rocha foi preso e vítima de desaparecimento forçado em 11 de março de 1973, nas de-
pendências do DOI do IV Exército, em Recife-PE, em contexto de sistemáticas violações de direitos 
humanos promovidas pela ditadura militar implantada no país a partir de abril de 1964.

Recomenda-se a reti�cação da certidão de óbito de Ezequias Bezerra da Rocha, registrando a 
morte decorrente de tortura em dependências do DOI do IV Exército, em Recife (PE), e o subsequente 
desaparecimento forçado. Ainda, indica-se a continuidade das investigações sobre as circunstâncias do caso, 
para a localização de seus restos mortais e identi�cação e responsabilização dos demais agentes envolvidos.

� – Brasil. Secretaria Especial de Direitos Humanos. Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos. Direito à 
memória e à verdade: Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos. Brasília: Secretaria Especial dos Direitos Hu-
manos, 2007, pp. 290-291; Comissão de Familiares, Mortos e Desaparecidos Políticos (BRASIL); Instituto de Estudos sobre 
a Violência do Estado – IEVE. Dossiê ditadura: mortos e desaparecidos políticos no Brasil (1964-1985). 2009, pp. 333-335.

� – Arquivo Nacional: BR_DFANBSB_AT0_0033_0001, p. 50. (Fundo CEMDP).

� –  Ibid., p. 83. 

� –  Ibid., p. 86. 

� –  Ibid., p. 40. 

� – Conforme Certidão de óbito disponível em: Arquivo Nacional: BR_DFANBSB_AT0_0033_0001, p. 14. (Fundo 
CEMDP).

� – Comissão de Familiares, Mortos e Desaparecidos Políticos (BRASIL); Instituto de Estudos sobre a Violência do 
Estado – IEVE, Op. Cit., p. 335.

� – Arquivo Nacional: BR_DFANBSB_AT0_0033_0001, p. 87. (Fundo CEMDP).

� –  Ibid., p. 92. 

�� –  Ibid., p. 93.

�� – Arquivo CNV, NUP 00092_000830_2012_05, p. 26. 

�� – Arquivo Nacional, Fundo CEMDP, BR_DFANBSB_AT0_0033_0001, p. 86.

�� – Arquivo Nacional: BR_DFANBSB_AT0_0033_0001, pp. 51-52. (Fundo CEMDP). Apud: Publicação do Comitê 
Brasileiro pela Anistia, Edições Opção, RJ.

�� – Arquivo Nacional: BR_DFANBSB_AT0_0033_0001, p. 20. (Fundo CEMDP).

�� –  Ibid., pp. 21-26.

�� – Arquivo CNV, NUP 00092.003132/2014-15, pp. 1-8.

�� – Segundo relato de Gaspari: “No dia 12 de fevereiro de 1974, o general de Exército Vicente de Paulo Dale Coutinho, 
chefe do Estado-Maior e ex-comandante da guarnição do Nordeste (1971-1973), reuniu-se com o presidente eleito Ernesto 
Geisel. Fora chamado para ser convidado para o cargo de ministro do Exército. Coutinho disse (em conversa gravada sem 
o seu conhecimento, mas por pleno e expresso interesse de seu interlocutor): ‘Eu fui para São Paulo em 1969. Agora, me-
lhorou, aqui entre nós, foi quando nós começamos a matar. Começamos a matar’. ‘Eu fui obrigado a tratar esse problema 
lá [no Nordeste] e tive que matar. Tive que matar’. ‘Morreu lá no meu DOI um homem, foi justamente em cima daquele 
que veio o habeas corpus. O homem tinha morrido dentro do meu DOI. [...] Veio em cima de mim e do meu major chefe 
do meu DOI. Aí eu não deixei ele responder’. Nada disso é documento sumido nem denúncia de preso. É o depoimento 
voluntário do comandante da tropa sob cuja jurisdição morreu o ‘homem’. Ele se chamava Ezequias Bezerra da Rocha, 
era geólogo e tinha 27 anos. Ao povo, informou-se que fugira’”. Disponível em: <http://noblat.oglobo.globo.com/noticias/
noticia/2004/10/direito-memoria-1-18332.html.> 

�� – Arquivo Nacional: BR_DFANBSB_AT0_0057_0005, p. 310. (Fundo: CEMDP).

�� – O documento foi assinado pelo Cel. Octávio do Espírito Santo, no Rio de Janeiro, GB, em 5 de janeiro de 1973. Fi-
cha de alterações. Coronel Confúcio Danton de Paula Avelino. Ministério do Exército. Departamento de Material Bélico. 
Alterações: período de 1 de janeiro a 4 de janeiro de 1973. Fls. 2.


